
Protásio Nêne/AE — 31/8/88 
Abreu: novo projeto 

Abreu encaminhará 
_sT19

8,ão p Z 8 UE2 '1988 
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BRASÍLIA — O ministro do 

Planejamento, João Batista de 
Abreu, disse ontem que selecio-
nou um conjunto de projetos 
suscetíveis de veto para enca-
minhá-los ao presidente José 
Sarney no encontro que mante-
rão na quinta-feira na ilha de 
Curupu, litoral maranhense. 
Sem revelar onde incidirão os 
vetos no orçamento da União, 
aprovado pelo Congresso Nacio-
nal, o titular da Sepla,n se limi-
tou a informar que a Secretaria 
(Te Orçamento e Finanças (SOF) 
estava realizando uma nova 
triagem no projeto para justifi-
car os vetos. Os critérios utili-
zados, segundo João Batista, 
são o interesse público e a in-
constituci onalidade. 

Os projetos que foram veta-
dos, segundo o ministro, fica-
rão, entretanto, com recursos 
disponíveis. João Batista disse 
que o Executivo enviará um no-
vo projeto ao Congresso Nacio-
nal, logo que forem abertos os 
trabalhos legislativos, repro-
gramando os gastos para realo-
car os recursos. Com  relação ao 
rolamento das dívidas dos esta-
dos, o titular da Seplan afirmou 
ser essa "uma matéria estranha 
à ordem orçamentária". Embo-
ra ressaltasse a recomendação 
do presidente Sarney para aca-
tar a decisão do Congresso com 
relação à questão, João Batista 
não escondeu sua intenção de 
também sugerir vetos ao que foi 
aprovado pelo Legislativo. 

REFORMA ADMINISTRATIVA 

Apesar de não constar da 
pauta que tratará com o presi-
dente, o ministro João Batista 
não descartou a possibilidade 
de discutir, no encontro, a re-
forma administrativa. "O presi 
dente pode querer abordar o as-
sunto", reconheceu ele. O orça-
mento das estatais, segundo o 
titular da Seplan, já está fecha-
do. Ele disse, no entanto, que o 
presidente Sarney dificilmente 
terá tempo suficiente para ana-
lisar os dois orçamentos; o da 
união e o das estatais. 

Sobre o nível de investi-
mentos das estatais, o ministro 
disse que ele estará diretamen-
te ligado à capacidade das em-
presas de se desfazer de seus ati-
vos — não operacionais — imó-
veis e terreno. A única exceção 
será concedida para o setor elé-
trico que terá uma garantia mí-
nima de investimentos. 


